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CONTRATO

coNTRATO N' 052026021 801 .1 1

PREGÃO ELETRONICO NO 2026021801

CONTRATO QUE ENTRE SI

CELEBRAM, DE UM LADO A

PREFEITURA MUNIGIPAL DE

CAUGAIA, E DO OUTRO A
EMPRESA HEDELITA
NOGUEIRA VIEIRA LTDA PARA
O FIM QUE NELE SE DECLARA.

O município de Caucaia/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUGAIA'

Estado do Ceará, p"5oà jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o N'o

07.6i6.102/0001-06, óom é"Oe de sua Prefeitura Municipal na Rodovia cE-090 Km 01,

n.1076,ltambé caucaia/cE, através da sECRETARIA MUNICIPAL DE FINANçAS'

PLANEJAMENTO E ORçAMENTO.neste ato representada pelo(a) sr'(a)' LILYANN

MENEZES DA COSTA: MATRíCULA No 76172, aqui denomìnado(a) de

CoNTRATANTE, e de outro lado a Empresa HEDELITA NOGUEIRA VIEIRA LTDA,

estabelecida na RUA BARBARA DE ALENCAR, No 1238, BAIRRO: ALDEOTA'

FORTALEZA-CE GEp: 60.140-025, inscrita no CNPJ/MF sob o n.o 07 '779'24210001-74'

TELEFONE: (85) 3261-9369, E MAIL: HEDELITA@OBJETIVACE'COM'BR, neste ato

representada'pela Sra. HEDELITA NOGUEIRÃ VlElRA, portadora do CPF no

xxx.525.xxx-04, apenas denominada de CoNTRATADA, firmam entre si o presente

TERMO DE CONTRÀ1O meOiante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. O presente contrato encontra-se fundamentado pelo processo adminis-trativo de

Licitação, na modaliJade PREGÄO elefnOrulCO tombado sob o no 2026021801 em

conformidade e com fundamento na Lei Federal No 14.1 33l2o21de 10 de abril de 2021

- Lei das Licitações Públicas c/c Regulamento lnterno de Licitações e Contrat-os - RILC

da prefeitura Municipátde Caucaia,êd¡tado pela Lei Municipal N" 3.625, de 30 de junho

de 2023, assim como, a legislaçäo complementar em.vigor'

1.2. Vinculam esta contratãção, independentemente de transcrição:

a) O Termo de Referência - TR;

b) O Estudo Técnico Preliminar - ETP;

c) O Edital da Licitação;
d) A proposta de preços do contratado;
e) A Ata de Registro de Preços - ARP;

f) Eventuais anexos dos documentos supracitados; e 
-j¡ legistação Municipal regulamentadora quanto a Lei Federal no 14-133121.

CLÁUSULA SEGUNDA. DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente o GONTRATAçÃO DLEMPRESA ESPECIALIZADA

Ë¡vr ËúeïrcnôtjÈs oÈ aros oFrcrArs E ADryill{ls1RAïvos EM JoRNArs DE

6RANDE ctRcULÀçÁõ eéiÀouAl E, QUANDo cABívEL, EM DÁRlos oFlclAls,
DE TNTERESSE On'secneTARlA MUNICIPAL DE FINANÇAS, PLANEJAMENTO E

õnfarvrer.rro oo lvlurulcíplo DE cAUcAtA-cE, tudo conforme especificações

contidas no Termo de Referência, constante do anexo I do Edital, conforme a seguir:
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1
olÁnro oFrcrAL on uuÃo Dou - Diário

Oficial da União - DOU
Centímetro por

coluna.
135 R$ 10o,oo R$ 13.500,00

R$ 131 ,002
olÁRlo oFtctAL Do ESTADo Do

ceeRÁ DoE - Diário oficial do Estado do
Ceará - DOE.

Centímetro por
coluna.

180 R$ 23.580,00

3

JORNAL IMPRESSO DE GRANDE
crRcuLAçÃo No ESTADO DO CEARÁ -
Jornal lmpresso de Grande Circulação no

Estado do Ceará (lndicar o Jornal).

Centímetro por
coluna.

180 R$ 48,00 R$ 8.640,00

VALOR TOTAL R$ 45.720,00

CLÁUSULA TERCEIRA . DO VALOR

3.1. O valor global da presente avença é de R$ 45.720,00 (quarenta e cinco mil,
setecentos e vinte rea¡s). A ser pago na proporção da execução dos serviços licitados,
segundo as ordens serviço/autorizaçöes de execução expedidas pela Administração, de
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da
despesa, acompanhadas das Certidões Federal, Estadual, Municipal, FGTS e CNDT do
proponente vencedor, todas atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO

4.1. A liquidação da despesa e o pagamento será efetuado na proporção da execução
dos serviços, em até 30 (trinta) dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, mediante a constatação da execução e recebimento definitivo,
através de atesto do recebimento dos serviços e o encaminhamento da documentação
necessária, observada todas as disposições pactuadas, bem como, a ordem
cronológica de pagamentos.
4.2. O regime de execução dos seruiços e as demais peculiaridades quanto aos
pagamentos encontram-se definidas no Termo de Referência do procedimento de
origem.

CLÁUSULA QUINTA. DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAçÃO E REEQUILíBRO

5.1. Os preços inicialmente contratados sãofixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento (Mapa de preços), estimado em 09/1012025.
5.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os
preços iniciais seräo reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGP-
M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade. De acordo com o caso concreto, poderá ser utilizado outro índice específico
ou setorial ao já definido, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos
insumos.
5.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a paftir dos efeitos financeiros do último reajuste.
5.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação

.)( gobinete@sefin.coucoio.ce.gov.br Q Rtenaimento: Segundo à sextq-feiro, dos th às 16h
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conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) defin itivo(s).
5.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s),
5.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
índice oficial, para reajustamenio do preço do valor remanescente, por meio de termo
aditivo.
5.8. O reajuste será realizado por apostilamento.
5.9. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão
respondidos no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, observada a vigência contratual.

CLAUSULA SEXTA _ DO PRAZO DE VIGENCIA

6.1. O presente lnstrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partirda data de
sua assinatura e vigerá ate 12 (doze) meses, na forma do arligo 105 da Lei n' 14.133,
de 2021.
6.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
6.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.
6.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado
nas sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com
poder público, observadas as abrangências de aplicação.

cLÁusuLA sÉTrMA - Dos MoDELos DE EXECUÇAo E cESTÃo CoNTRATUAL

7.1.O regime de execução e ou forma defornecimento, conforme o caso, e o modelo
de gestão contratual será aquele definido no termo de referência do procedimento e no
Decreto Municipal no 1.392, de 03 de janeiro de 2024, assim como, nas demais
normativas municipais as quais disciplinam os prazos, condições de fornecimento ou de
execução dos serviços, conclusão, observações, formas de recebimento do objeto e os
demais elementos condizentes a execução contratual.
7.2. A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordenador de Despesa competente
ou a quem ele a designarcom esta finalidade, devendo ele exercertoda a sua plenitude
tudo em atendimento e consonância ao que dispõe na Lei Federal n" 14J3312021 de 1o

de abril de 2021 e no Decreto Municipal no 1.392, de 03 de janeiro de 2024.

CLÁUSULA OITAVA. DA ORIGEM DOS REGURSOS

8.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta de recursos
específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, inerentes à Secretaria:

ÿ gobinete@sefin.coucoio.ce.gov.br e ntenalmento: Segundq ò sexto-feiro, dos 8h òs 16h

8.1.1 DOTAçÃO
ORçAMENTARIA

8.1.2 PROJETO
ATIVIDADE

8.1.3 ELEMENTO
DE DESPESAS

8.1.4 FONTE DE
RECURSO

05.0'1
SECRETARIA
MUNICIPAL DE
FTNANÇAS,
PLANEJAMENTO
E ORÇAMENTO -
SEFIN

04.122.0401.2.007-
oo00 - MANUTENÇAO
DAS ATIVIDADES
GERAIS E APOIO AOS
PROGRAMAS DA SEC
DE FINANÇAS,
PLANEJAMENTO E

ORÇAMENTO

3.3.90.39.00
OUTROS
sERVrÇOS
TERCEIROS
PESSOA
JURIDICA.

DE

1.500.0000.00 -
RECURSOS
NÃO
VINCULADOS
DE IMPOSTOS.
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8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

GLÁUSULA NONA - DA OBRIGAçÃO DAS PARTES

9.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do
instrumento convocatório, da Lei Federal no 14j3312021 de 1o de abril de 2021, do
Regulamento lnterno de Licitaçöes e Contratos - RILC da Prefeitura Municipal de
CAUCAIA, editado pela Lei Municipal N" 3.625, de 30 de junho de 2023, das demais
normas correspondentes a regulamentação das contratações públicas no município,
assim como, da proposta adjudicada.
9.2. São obrigações do Contratado, o dever de cumprir com todas as disposições
constantes do Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando,
ainda, as obrigações a seguir dispostas:
a) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o
Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990).
b) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação.
c) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior (aft. 137, ll, da Lei n.o 14.133, de 2021) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados.
d) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
e) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual
pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da
garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
f) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Ceftidão Negativa de
Débitos Trabalhistas - CNDT.
g) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas,
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato.
h) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto
contratual.
i) Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas
ou bens de terceiros.
j) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
k) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou

I gobinete@sefin.coucoio.ce.9ov.br O atenaimento: Segundo ò sexto-feiro, dos th òs 16h
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para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei

n.o 14.133, de 2021).
l) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021).
m)Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento
do contrato.
n) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124,l,1, d, da Lei no 14.133, de 2021.
o) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança do contratante.
p) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de
regência.
q) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no 13.709, de
14 de agosto de 20'18, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato.
r) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de
execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
s) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação,
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial
descritivo ou instrumento congênere.
t) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto
na condição de aprendizpara os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
u) Asqinar e devolver a ordem de compra ao Município de CaucaialC3no prazo máximo
de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
v) Executar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência,
contados do recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão
solicitante, observando rigorosamente as especificações contidas no termo de
referência, nos anexos e disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo
a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de
origem federal, estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou
extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da
execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em
decorrência da celebração do contrato.
w) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o
objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções.
x) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado.
y) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem na execução dos serviços, alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato, na forma do art. 1250 da Lei n.o 14.133121 .

z) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Caucaia/CE,
cujas reclamaçöes se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo,
imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da
execução do contrato.

ÿ gobinete@sefi n.coucoio.ce.gov.br O Rtendimento: Segundq ò sextq-feirq, dos 8h òs 16h
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aa) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e

exigências especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da
CONTRATADA, a CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte
e quatro) horas ser adequados às supracitadas condiçöes.

9.3. São obrigaçöes do CONTRATANTE, nos termos do art. 92, X, Xl e XIV da Lei
Federal n.o 14.133121:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo
com o contrato e seus anexos.
b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.
c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas
no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou
em parte, às suas expensas.
d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações
pelo Contratado.
e) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, conforme o arl'143 da Lei no 14.133, de 2021,
Ð Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto,
no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.
g) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato.
h) Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas
à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução
do ajuste.
j) A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art. 123, paragrafo
único, da Lei n.o 14.133, de 2021 e o art..28, do Decreto n.o 1'1 .246, de2022, a contar
da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada,
por igual período.
k) Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no ptazo máximo de 0'1 (um) mês, nos termos do ar1.
123, parágrafo único, da Lei n.o 14.133, de 2021.
l) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
m)A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
n) lndicar o local e horário em que deverão ser prestados os serviços.
o) Permitir ao pessoal da CONTRATADA, acesso ao local da execução desde que
observadas as normas de segurança.

9.4. LOGAL, FORMA E PRAZO DE EXECUçÃO DO OBJETO
9.4.1. O local, forma e pazo de execução do objeto serão aqueles definidos no Termo
de referência do Edital.
9.4.2. A Administração rejeitará, no todo ou em par1e, os serviços executados em
desacordo com os termos do Processo Licitatório, da proposta e deste contrato.
9.4.3. As condições e procedimentos de recebimento provisório e defintivo serão
aquelas constantes do Termo de Referência do procedimento.

cLÁusuLA DÉcrMA - DA SUBcoNTRATAçÃo

)!f gobinete@sefin.coucoio.ce.gov.br Q ntenaimento: Segundq ò sexto-feiro, dos 8h òs 16h
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10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual, conforme previsão
constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP, anexo ao Termo de Referência do
procedimento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ GARANTIA DO CONTRATO

11.1. Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos
artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de2021, bem como, pelas razões constantes
do Estudo Técnico Preliminar - ETP.

CLÁUSULA DÉcIMA SEGUNDA _ DAS INFRAçÕES E SANçÖES

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, o
contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;
Ð praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846. de 1o de aoosto de 2013
12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as
seguintes sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (ar1. 156, S2o, da Lei no

14.133, de 2021);
ii.lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas

alíneas "b", "c" e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, S40, da Lei no 14.'133, de 2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas
alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
85o, da Lei n" 14.133, de 2021).

iv.Multa:
1. Moratória de 0,5% (zero virgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

i. O atraso superior a 30 dias autoriza a Administração a promover a extinção do
contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.'133, de 2021.
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas 're" a íÍh" do subitem
12.1, de 0,5o/o a 15% do valor do Contrato.
3. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "c" do
subitem 12.1, de 0,5o/o a 15o/o do valor do Contrato.
4. Para infração descrita na alínea "b" do subitem 12.1, a multa será de 0,5o/o a
15o/o do valor do Contrato.
5. Para infrações descritas na alínea "d" do subitem 12.1, a multa será de 0,5o/o a
15o/o do valor do Contrato.
6. Para a infração descrita na alínea "a" do subitem 12.1, a multa será de 0,5o/o ã
15% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações:
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12.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156,

S9o, da Lei no 14.133, de 2021)
12.3.1 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156. S7", da Lei n" 14.'133, de 2021).
12.3.2 Antes da aplicação da multa será facultadaa defesa do interessado no prazo
de 15 (quinze)dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n" 14.133,
de 2021 )
12.3.3 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. '156, S8o, da Lei no 14.133, de 2021).
12.3.4 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data
do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
12.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133, de 2021
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.
12.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. '156. e1o. da Lei no 14.133
de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperleiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
12.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.1 33, de 2021 , ou
em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei no 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).
12.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que
utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso,
todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora
ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla
defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia hr1. 160. da Lei no 14.133. de
2021).
12.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às
sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas
lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161. da Lei n" 14.133, de 2021).
12.9 As sançöes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do aÍ. 163 da Lei no

14.133121.
12.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de
multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser
compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o
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contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da lnstrução
Normativa SEGES/ME no 26, de 13 de abril de2022.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA _ DoS cASoS oMISSoS

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições
contidas na Lei no 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código
de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

cLÁUSULA DÉcIMA QUARTA - DAS ALTERAçöES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arls. 124 e
seguintes da Lei no 14.'133, de 2021 e Regulamento lnterno de Licitações e Contratos -
RILC (Lei Municipal N" 3.625, de 30 de junho de 2023) da Prefeitura Municipal de
Caucaia.
14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalizaçäo do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
no 14.133, de 2021).
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei
no 14.133, de 2021.

clÁusuLA DÉctMA eutNTA - DA EXTTNçÃo Do coNTRATo

15.1. O contrato poderá serextinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no aftigo 137 da Lei no

14.133121, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
15.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos '138 e 139 da mesma Lei.
15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não
ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
15.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
15.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
15.6.3. lndenizações e multas.
15.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório (ad, 131, caput, da Lei no 14.133, de 2021).
15.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente
do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro
grau (art. 14, inciso lV, da Lei n.o 14.133,de2021).

GLAUSULA DECTMA SEXTA - DA PUBLTCAçAO
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16.1. lncumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como, na lmprensa Oficial (Diário Oficial do Município - DOM) e no respectivo sítio
oficial na lnternet, em atenção ao aft. 91, caput, da Lei n.o 14.133, de 2021, e ao art.80,
$2o, da Lei n. 12.527, de 2011, clc art..7o, S3o, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

cLÁusuLA DÉctMA sÉTrMA - DAS DrsposrÇÕes rtruR¡s

17.1.O CONTRATADO se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de
habilitação e qualificação exigidas na licitação.
17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas
dispostas no artigo 104o da Lei no 14.13312021 de 1o de abril de 2021, alterada e
consolidada.
17.3. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, sociais,
fiscais e comerciais não transfere ao CONTRATANTE a responsabilidade por seu
pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o
uso dos serviços pela Administração.
17.4. A Contratada, na vigência do Contrato, será a única responsável perante terceiros
pelos atos praticados por seu pessoal, eximida a Contratante de quaisquer reclamações
e indenizações.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA . DO FORO

18.1. O foro da Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes
da execução deste Contrato, em obediência ao art'92, $1o da Lei 14.13312021de 1o de
abril de 2021.

Assim pactuadas, as partes firmam o presente lnstrumento, lavrado na Prefeitura
Municipal de Caucaia, perante testemunhas que também o assinam, para que produza
os seus jurídicos e legais efeitos.

Caucaia - CE,07 de agosto de 2026
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